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da arqueologia para a revisão  
do pdm de avis
Ana Cristina Ribeiro1

RESUMO 

O diagnóstico actual da Arqueologia no concelho de Avis reflecte um conhecimento profundo e sistemático 

do território, das suas particularidades e da diversidade de expressões que traduzem a ocupação humana nesta 

região, preconizando a necessidade premente de se efectivar a revisão do Plano Director Municipal.

Apresenta-se uma síntese do contributo do Centro de Arqueologia de Avis para o estudo e a salvaguarda do 

património arqueológico, abordando as opções estratégicas e os procedimentos considerados fundamentais 

para uma intervenção municipal face aos novos desafios que se colocam na gestão desses valores patrimoniais 

e na sua afirmação nas dinâmicas locais, que passa pela inserção nas políticas e nos instrumentos de gestão e 

ordenamento do território e nas estratégias de desenvolvimento local.

Palavras-chave: Território, Património arqueológico, Gestão integrada, Salvaguarda, Revisão do PDM.

ABSTRACT

The current diagnosis of Archaeology in the municipality of Avis reflects a deep and systematic knowledge 

of the territory, its particularities and the diversity of expressions that translate the human occupation in this 

region, advocating the urgent need to revise the Municipal Master Plan.

A summary of the contribution of the Avis Archaeology Centre to the study and safeguarding of archaeological 

heritage is presented, addressing the strategic options and procedures considered fundamental for a municipal 

intervention in the face of the new challenges in the management of these heritage values and their affirmation 

in local dynamics, which includes insertion in the politics and instruments of management and planning of 

the territory and in local development strategies.

Keywords: Territory, Archaeological heritage, Integrated management, Safeguarding, Review of the PDM.
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1. INTRODUÇÃO

As autarquias, enquanto promotoras da actividade 
arqueológica, têm um papel determinante na salva-
guarda, estudo e valorização do património arqueo-
lógico local. Contudo, a expressão desse contributo é 
condicionada pela sensibilidade e vontade do poder 
local, determinando o reconhecimento da Arquelo-
gia e assim das estruturas, das equipas, dos recursos 
e dos meios disponíveis para o desenvolvimento de 
trabalhos arqueológicos, assim como da concretiza-
ção de medidas de salvaguarda e valorização.
Apesar de deter um nível de intervenção privilegiado 

enquanto agentes locais, acedendo de forma directa 
ao património arqueológico e estabelecendo, simul-
taneamente, uma relação próxima com a comuni-
dade, o facto é que a arqueologia nem sempre é uma 
prioridade das autarquias, uma vez que o património 
arqueológico continua a ser encarado como um obs-
táculo que condiciona o desenvolvimento local. 
Consequentemente, um dos maiores desafios que 
se impõe à arqueologia municipal é conscienciali-
zar para a importância da salvaguarda dos valores 
patrimoniais, demonstrando que, quando devi-
damente geridos, podem contribuir para o desen-
volvimento local, pelo que é fundamental definir e 
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implementar mecanismos adequados de avaliação e 
intervenção preventivas. 
Por conseguinte, a existência de valores arqueológi-
cos associados a um território implica uma respon-
sabilidade acrescida ao nível da gestão municipal, 
que se efectiva na implementação de um conjunto 
de meios e instrumentos que promovem o estudo, a 
salvaguarda e a valorização desse património.
Embora o panorama, em diversos casos, não se afi-
gure o mais favorável, o facto é que a arqueologia 
municipal tem vindo a adquirir uma expressão sig-
nificativa que se manifesta em diversos exemplos. 
A criação de estruturas orgânicas com atribuições 
relacionadas com a prática arqueológica, desenvol-
vida por arqueólogos em regime de continuidade e 
com relações laborais estáveis, e a crescente valori-
zação do património arqueológico enquanto recur-
so local, têm contribuído para o crescimento e con-
solidação da arqueologia municipal. 
Desta forma, são criadas as condições base para uma 
intervenção activa da arqueologia no planeamen-
to e gestão do património arqueológico no âmbito 
dos instrumentos de gestão territorial que, conse-
quentemente, irá refletir-se na criação de medidas 
de protecção e salvaguarda adequadas às realidades 
arqueológicas.
É neste contexto que se integra o caso de Avis, onde, 
a partir dos trabalhos desenvolvidos nos últimos 
anos, se definiu uma nova visão para o território e 
para o património arqueológico que assenta, não 
só na revisão de registos precedentes e na identifi-
cação de um número considerável de novos sítios, 
mas também no reconhecimento de novos focos 
de ameaça à integridade dos locais de interesse ar-
queológico e na necessidade de se implementarem 
estratégias revistas e actualizadas de protecção, ges-
tão e valorização destes bens, em articulação com os 
demais recursos e factores territoriais. 
Torna-se cada vez mais evidente a necessidade de 
conciliar, adequar e definir medidas de preserva-
ção e valorização desses valores que, por sua vez, 
induzem ao registo e estudo, criando-se uma base 
de trabalho que, para além do reforço e manuten-
ção da identidade local, contribuem para a criação e 
renovação de uma oferta vocacionada para a dina-
mização cultural e turística, com repercussões nos 
planos sociais e, sobretudo, económico. 

2. INSTRUMENTOS DE GESTÃO TERRITO-
RIAL E PATRIMÓNIO ARQUEOLÓGICO EM 
AVIS: UM BREVE ENQUADRAMENTO

O reconhecimento da importância dos valores pa-
trimoniais reflecte-se, em Avis, na elaboração, no 
início da década de 80 do século XX, de estratégias 
de identificação e avaliação do património cultural 
local, com vista à constituição de um inventário e à 
definição de acções de valorização. 
Ao nível do património arqueológico, este trabalho 
reúne a bibliografia para o concelho de Avis e iden-
tifica os locais de interesse arqueológico, delinean-
do propostas de intervenção futura com vista à  
sua valorização. 
Este levantamento terá favorecido e facilitado, numa 
fase posterior, a integração do património arqueoló-
gico nos instrumentos de gestão do território (IGT) e 
a definição de normas regulamentares de protecção. 
O Plano de Urbanização de Avis (PU), publicado 
em 1994, é omisso relativamente ao património ar-
queológico, mas revela já alguma preocupação com 
os valores patrimoniais do núcleo urbano histórico 
de Avis. Para isso evoca o património edificado clas-
sificado, assinalando ainda valores edificados não 
classificados, mas de reconhecido valor patrimo-
nial, para o qual são definidas normas específicas. 
O Plano Director Municipal de Avis (PDM), de 
1995, estabelece os condicionamentos decorrentes 
do regime de protecção do património, com a iden-
tificação do património edificado e arqueológico 
classificado existente no concelho. O regulamento 
abrange ainda os sítios arqueológicos incluídos na 
planta de condicionantes, correspondentes, à data 
da publicação, a 62 locais.
O património arqueológico figura igualmente nos 
Planos de Ordenamento das Albufeiras de Mara-
nhão e de Montargil (POA), de 1999 e 2002. O POA 
de Maranhão é mais rigoroso na sua regulamenta-
ção, considerando, para efeitos de aplicação das nor-
mas de salvaguarda, o património arqueológico no 
plano de água, em meio submerso ou submersível, 
e na área envolvente, correspondente a uma faixa de 
500m, prevendo medidas que visam a sua protec-
ção e salvaguarda, aplicáveis aos sítios assinalados 
na planta de síntese ou aos que possam ser identifi-
cados posteriormente. 
Em 2008 é publicado o Plano de Pormenor de Sal-
vaguarda e Valorização do Centro Histórico de Avis 
(PPSVCHA), que implementa medidas que assegu-
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ram a salvaguarda dos valores arqueológico e fomen-
tam a arqueologia de carácter preventivo na zona an-
tiga da vila, acautelando-se que a eficácia das acções 
preventivas ultrapassa o acompanhamento de obras, 
permitindo, assim, uma maior participação da ar-
queologia na gestão e no planeamento urbanísticos.
Desta forma, procurou-se garantir a aplicação de 
medidas preventivas materializadas no âmbito de 
licenciamento de obras, na participação/consulta 
em fase prévia de projectos, e no acompanhamento 
arqueológico de obras, que constitui ainda a forma 
mais frequente de intervenção. 
Após a conclusão do estudo que esteve na origem 
do PPSVCHA, desenvolvido entre 2002 e 2004, 
promoveu-se uma abordagem alargada ao concelho, 
com resultados que reclamam uma actualização ur-
gente das normas de salvaguarda do património ar-
queológico local e a sua respectiva inserção nos IGT 
de Avis. (Quadro 1)

3. UM DIAGNÓSTICO DO PATRIMÓNIO 
ARQUEOLÓGICO LOCAL

A partir de 2005 fomenta-se uma estratégia conti-
nuada de levantamento e diagnóstico do patrimó-
nio arqueológico local. 
Nesse sentido, e de forma a criar uma visão global e 
integrada dos testemunhos de ocupação no conce-
lho, foi iniciada a Carta Arqueológica de Avis (Ri-
beiro, 2008, p. 1-12).
Os dados reunidos anteriormente eram claramente 
insatisfatórios, atendendo à dimensão do território 
e às suas características naturais, deixando antever 
lacunas na identificação de sítios e levantando inú-
meras questões relativas à ocupação humana, que 
careciam de uma abordagem mais aprofundada. 
A Carta Arqueológica de Avis pretendia assim rever 
a informação já conhecida e definir estratégias que 
possibilitassem a identificação de novos sítios, ac-
tualizando o inventário e promovendo o estudo e a 
valorização do património arqueológico local. 
A informação reunida veio contribuir para uma ges-
tão integrada destes valores no território e, desta 
forma, para a participação nas dinâmicas de desen-
volvimento local. 
A visão fraccionada e incompleta que existia no iní-
cio do projecto foi-se atenuando à medida que os 
trabalhos se desenvolviam. 
A identificação de um conjunto significativo de sítios 
e monumentos arqueológicos inéditos demonstrou 

que a realidade era bem mais variada e multifacetada 
do que a que se conhecia no início da Carta Arqueo-
lógica, cujo quadro de referência, reunido no PDM, 
incluía 62 locais de interesse arqueológico. No final 
da Carta Arqueológica de Avis, o inventário incluía 
205 sítios registados. (Gráficos 1 e 2)
Actualmente, o inventário de sítios aqueológicos 
reúne 335 ocorrências para o concelho, resultantes 
de trabalhos mais recentes associados ao projecto 
“Territórios e espaços de morte na pré-história re-
cente – TEMPH” (idem, 2018a p. 73-94; idem, 2018b, 
p. 83-100). 
Dos dados reunidos, 65 correspondem a sítios relo-
calizados, referenciados em trabalhos precedentes, 
sendo os restantes 269 locais inéditos. (Gráfico 3)
Neste processo de incremento da actividade arqueo-
lógica em Avis, a acção preventiva assumiu um papel 
igualmente importante. Com o objectivo de minimi-
zar o impacto decorrente da realização de obras em 
locais ou imóveis com sensibilidade arqueológica, 
procurou-se envolver a arqueologia, com o devido 
enquadramento no PPSVCHA, nas intervenções em 
áreas de reconhecido ou potencial valor patrimonial. 
Para além dos resultados obtidos, que têm permiti-
do alargar o conhecimento sobre a ocupação da zona 
antiga de Avis, a intervenção da arqueologia tem 
vindo a afirmar-se, ainda que com alguns constran-
gimentos, no âmbito do licenciamento de obras pú-
blicas e particulares, na fiscalização, na participação 
na revisão dos instrumentos de gestão territorial e 
na consulta na fase de elaboração de projectos.
Consciente das competências das autarquias em 
matéria de património, e num contexto favorável 
à actividade arqueológica em Avis (idem, 2011, 567-
588), foi criado, em 2011 o Centro de Arqueologia de 
Avis (CAA), serviço municipal que tem procurado 
despoletar mecanismos actualizados e revistos de 
avaliação e intervenção preventivas aplicados ao pa-
trimónio arqueológico, assegurando a sua identifi-
cação, inventário, estudo, salvaguarda e divulgação 
(idem, 2012, p. 191-193).
No âmbito da sua actuação, o CAA tem, ao nível do 
planeamento e do ordenamento do território, um 
papel fundamental no reconhecimento do poten-
cial património arqueológico existente no concelho 
e na promoção do seu estudo e enquadramento ter-
ritorial, fomentando meios de gestão que procuram 
assegurar a sua protecção e salvaguarda em articula-
ção com o território. 
A organização da informação resultante dos diver-
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sos trabalhos assume, neste contexto, particular re-
levo. A realização do Inventário Geral de Património 
Arqueológico de Avis (IGPAA) e o respectivo sis-
tema de informação geográfica constituem um im-
portante contributo para a gestão e valorização do 
património arqueológico local.
O IGPAA tem por base a ficha de sítio arqueológico, 
onde se reúnem os critérios descritivos fundamen-
tais para a caracterização individualizada dos sítios. 
Associados a cada uma das fichas estão outros fi-
cheiros com informação complementar.
As fichas de sítio estão correlacionadas com a car-
tografia SIG, desenvolvida com base nas folhas 
das Cartas Militares de Portugal, à escala 1:25 000. 
Perspectivando-se o melhoramento da base geor-
referenciada com a integração de cartografia actua-
lizada, assim como de novos elementos de análise, 
será possível, em breve, tornar mais eficaz a leitura 
global do território.
Com esta base de trabalho tem sido possível proce-
der à sistematização dos locais de interesse arqueo-
lógico, aspecto preponderante na gestão integrada 
do território e nas dinâmicas culturais e turísticas. 
(Quadro 2)

4. CONTRIBUTO DA ARQUEOLOGIA 
NA REVISÃO DO PDM DE AVIS

Com a revisão de dados e a identificação de novos 
testemunhos de ocupação do território verificou-
-se, a partir de 2005, um aumento considerável dos 
valores arqueológicos inventariados, que se devem, 
em grande medida, à Carta Arqueológica de Avis e, 
posteriormente, ao projecto TEMPH.
Mas, se por um lado se verificou um acréscimo de 
sítios de interesse arqueológico, por outro lado iden-
tificaram-se novos factores que ameaçam a sua inte-
gridade, decorrentes do ritmo acelerado das trans-
formações da paisagem e do território, verificado há 
mais de uma década, na sequência da implementação 
da produção agrícola em regime intensivo. 
Perante o actual quadro de referência do património 
arqueológico de Avis, importa pois reflectir e, con-
sequentemente, agir preventivamente no que diz 
respeito às medidas de salvaguarda a aplicar, em par-
ticular no que se refere aos locais que não se encon-
tram integrados no PDM ou que não estão classifica-
dos, em vias de classificação ou em área de servidão 
administrativa de proteção a bens culturais imóveis. 
Neste âmbito, a inventariação dos valores patrimo-

niais decorrente dos trabalhos realizados assume 
especial relevo, para o processo de revisão do PDM, 
uma vez que fornece uma visão global sobre as rea-
lidades e o potencial arqueológico do concelho, 
identifica aptidões e avalia possíveis interferências. 
O inventário constitui, por isso, a base para o de-
senvolvimento de acções que promovam a sua sal-
vaguarda, gestão e valorização em coerência com os 
restantes recursos territoriais. 
Em 2019, e no âmbito do Relatório do Estado do 
Ordenamento do Território (REOT), onde se defi-
niu o enquadramento estratégico que fundamen-
tará a necessidade de revisão do PDM de Avis, o 
CAA realizou um diagnóstico síntese do patrimó-
nio arqueológico do concelho integrado no IGPAA, 
e estabeleceu as linhas orientadoras de medidas de 
salvaguarda do património arqueológico adequa-
das, sublinhando a necessidade de se regulamentar 
a avaliação e a intervenção preventivas. 
Os trabalhos desenvolvidos permitiram definir ca-
tegorias patrimoniais e actualizar a sua distribuição 
geográfica, associada a dois contextos diferenciados, 
correspondentes aos núcleos urbanos e ao meio rural. 
Com esta distinção procurou-se qualificar, de for-
ma adequada às respectivas particularidades, as 
opções estratégicas e os procedimentos metodoló-
gicos e técnicos a adoptar na implementação de me-
didas de salvaguarda. 
Esta orientação permitirá também gerir, de forma 
mais eficaz, o desenvolvimento dos sectores econó-
micos predominantes em cada um desses contextos, 
em harmonia com o património arqueológico exis-
tente, garantindo a minimização de impactos sobre a 
informação que confere identidade a este território.
Para os núcleos urbanos, encontram-se regulamen-
tadas, através do PPSVCHA, normas de protecção 
do património arqueológico aplicáveis ao Centro 
Histórico de Avis. 
No entanto, e considerando a antiguidade de ocu-
pação da maioria dos restantes núcleos urbanos do 
concelho, entende-se pertinente a definição de zo-
namentos que correspondam a diferentes áreas de 
protecção com as respectivas normas de salvaguarda. 
No que se refere ao património arqueológico em 
meio rural, contexto onde se verifica um claro pre-
domínio de sítios arqueológicos, foram identifica-
dos diferentes níveis de valor patrimonial.
Assim, e com base no reconhecimento da existên-
cia de diversas realidades, considera-se que, ao nível 
do património arqueológico neste contexto, deverá 
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ser assegurada, no âmbito da revisão do PDM, a va-
loração dos locais de interesse arqueológico, à qual 
deverão corresponder diferentes graus de proteção 
e normas de salvaguarda.
Esta categorização será definida com base no tipo de 
sítio e terá em consideração a avaliação patrimonial, 
realizada no decurso dos trabalhos promovidos 
pelo CAA e cujos critérios se encontram assinala-
dos na ficha de sítio. Deste modo, será possível de-
finir zonas de protecção para os sítios, determinar 
medidas preventivas de acordo com o potencial 
arqueológico associada ao tipo de sítio e identificar 
condições de intervenção. 
A aplicação de medidas preventivas deverá ser igual-
mente acautelada para o património arqueológico 
submerso ou submersível, associado aos planos de 
água das albufeiras de Maranhão e Montargil, ante-
riormente preconizadas com os respectivos POA, 
assim como para os achados arqueológicos ocasio-
nais, evitando a destruição ou a dispersão de teste-
munhos arqueológicos. 
Considerando a actividade continuada desenvolvida 
pelo CAA, é expectável a identificação de novas rea-
lidades, assim como a revisão de dados. Por conse-
guinte, e tendo em consideração a necessidade de se 
acautelar uma permanente actualização do inventá-
rio do património local, deverá ser contemplada a in-
tegração de novos sítios arqueológicos, sujeitando
‑se à regulamentação dos planos em vigor. 
A nova redacção do PDM deverá, por isso, contem-
plar a aplicação das medidas de salvaguarda do pa-
trimónio arqueológico aos sítios que venham a ser 
identificados após a sua publicação.
Com a consolidação de um serviço municipal como 
o CAA, tem sido garantido, de forma sistemática, o 
estudo, a salvaguarda e a valorização do património 
arqueológico local. 
Os projectos de investigação têm assegurado o estu-
do continuado do território, com a permanente re-
visão e actualização da informação face à descoberta 
de novas realidades.
A acção preventiva, aplicada sobretudo à área abran-
gida pelo PPSVCHA, assim como a participação nos 
processos de licenciamento, no âmbito do enqua-
dramento no PDM ou PPSCHA, têm determinando, 
embora de forma não constante, uma avaliação ar-
queológica dos impactos das operações urbanísticas, 
agrícolas e florestais. 
Não menos importantes são as componentes de 
valorização e divulgação, pois é através destas acções 

que se promove uma consciencialização para a im-
portância da preservação dos valores patrimoniais. 
Por essa razão, o CAA tem desenvolvido diversas 
iniciativas que asseguram um contacto permanente 
com a comunidade e com um público diversificado. 
Ainda neste âmbito, foi implementado, em 2016, 
o Plano de Gestão e Valorização de Sítios e Monu-
mentos Arqueológicos (Ribeiro, 2017, p33-42), fer-
ramenta essencial para a definição de estratégias de 
intervenção que visam a conservação e divulgação 
do património arqueológico. 
Pelo trabalho desenvolvido, o contributo do CAA 
na gestão do património local e nas opções estraté-
gicas para o desenvolvimento do concelho, é deter-
minante para a manutenção dos factores distintivos 
e genuínos que conferem a este território singula-
ridade, os quais, se devidamente valorizados, po-
derão contribuir significativamente para o turismo 
cultural e dinamismo socioeconómico local. 
O CAA tem assegurado o diagnóstico permanente 
do património arqueológico do concelho, reconhe-
cendo o seu potencial, a natureza e o grau das amea-
ças, assim como tem avaliado e definido as medidas 
que deverão ser adoptadas para contribuir para a 
preservação dos bens patrimoniais. 
Porém, e no contexto actual, é cada vez mais expres-
siva a alteração, profunda e acelerada, da paisagem 
agrícola com a expansão das produções em regime 
intensivo nesta região, que tendem a descaracterizar 
este território, e em particular em Avis, onde a dis-
ponibilidade de recursos hídricos associados à al-
bufeira de Maranhão, tem favorecido o crescimento 
desregulado deste modo de produção.
No sentido de minimizar os impactos negativos as-
sociados a esta prática crescente, a revisão do PDM 
constitui uma excelente oportunidade para se defi-
nirem medidas actualizadas e adaptadas a esta nova 
realidade, conferindo à autarquia, de acordo com as 
suas competências, um papel activo e interventivo 
na gestão dos recursos locais. 
Por essa razão, mais do que normas e condicionan-
tes de protecção, é necessário fazer verter no regu-
lamento do PDM, ainda que previstos na lei geral, 
códigos de conduta adaptados às realidades locais, 
na relação actividade humana versus património e 
o recíproco.
O CAA reúne o conhecimento e dispõe das condi-
ções essenciais para contribuir, de forma decisiva, 
para a elaboração do estudo de caracterização terri-
torial integrado na revisão do PDM de Avis, crian-
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do simultaneamente as condições para uma maior 
participação nas estratégias municipais relacionadas 
com o planeamento e ordenamento territoriais. 
Só através de uma articulação activa e constante com 
os restantes serviços municipais intervenientes nes-
tas matérias será possível implementar, com a eficá-
cia desejável, um conjunto de normas, procedimen-
to e rotinas que assegurem a salvaguarda de uma 
herança comum, sendo expectável que os sucessivos 
executivos encarem esta valência e competência. 
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Ano Medida Descrição

1994 Regulamentação Plano de Urbanização

1995 Regulamentação Plano Director Municipal

1999 Regulamentação Plano de Ordenamento da Albufeira de Maranhão

2002 Regulamentação Plano de Ordenamento da Albufeira de Montargil

2008 Regulamentação
Plano de Pormenor de Salvaguarda e Valorização do Centro 
Histórico de Avis

Quadro 1 – IGT de Avis com abrangência ao património arqueológico.

Quadro 2 – Principais acções desenvolvidas ao nível da gestão do património arqueológico em Avis.

Ano Medida Designação

2005-2009 Investigação Carta Arqueológica de Avis

2006-2010 Investigação Intervenção Arqueológica no sítio da Ladeira, Ervedal (1ª fase)

2010/2014 Investigação Carta Arqueológica de Avis ( 2.ª fase)

2014/2018 Investigação
Território e espaços de morte na pré-história recente. 
Contributo para o estudo do povoamento megalítico  
no concelho de Avis (1.ª fase)

2012/
em curso

Acção preventiva /
Investigação

Intervenção arqueológica no Mosteiro de São Bento de Avis 
– Conservação da Ala Poente do Claustro Velho e Espaços 
Adjacentes

Desde 2004
Avaliação 
arqueológica

Emissão de pareceres no âmbito do licenciamento de operações 
urbanísticas e de enquadramento de actividade agrícola  
e florestal 

Desde 2004 Acção preventiva
Intervenções diversas de carácter preventivo, com particular 
incidência no Centro Histórico de Avis

2016/2019 Gestão e Valorização
Plano de gestão e valorização de sítios e monumentos 
arqueológicos_ Património Megalítico (1.ª fase)

Em curso
Inventário, gestão 
e planeamento

Reestruturação do Inventário geral do património arqueológico 
de Avis (IGPAA)

Em curso
Inventário, gestão 
e planeamento

Actualização da base SIG do IGPAA

Em curso
Inventário, gestão 
e planeamento

Revisão do PDM de Avis

Em curso Investigação
Território e espaços de morte na pré-história recente. 
Contributo para o estudo do povoamento megalítico  
no concelho de Avis (2.ª fase)
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Gráfico 2 – Registo de sítios arqueológicos.

Gráfico 3 – Distribuição dos sítios por freguesia.

Gráfico 1 – Registo de sítios arqueológicos.
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Figura 1 – Mapa síntese dos sítios integrados no Inventário Geral de Património Arqueológico de Avis.

Figura 2 – Anta da Cumeada.
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Figura 3 – Anta Rui Vaz 3.

Figura 4 – Pormenor de monólito associado à Anta da Coutada.
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Figura 5 – Trabalhos de prospecção no Complexo do Pedrogão.
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Figura 6 – Painel gravado. Horta das Rosas 7.



235 Arqueologia em Portugal / 2020 – Estado da Questão

Figura 7 – Trabalhos de escavação no sítio da Ladeira.

Figura 8 – Estruturas de período romano. Carapeta 3.
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Figura 9 – Vista geral sobre sítio de período romano (Terrujo 1) afectado por olival intensivo.

Figura 10 – Afectação de estruturas na villa Entre Águas 1 na sequência da plantação de olival intensivo.
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